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RESUMO  

A avaliação de imóveis rurais é um processo fundamental para a determinação do valor de mercado de 

propriedades agrícolas, sendo essencial para subsidiar negociações comerciais, concessão de crédito, 

regularização fundiária e planejamento econômico. Este estudo tem como objetivo avaliar o Sítio 

Silva, localizado no município de Tomé-Açu, Pará, considerando aspectos ambientais, estruturais e 

econômicos que influenciam sua valoração. Para isso, foi adotado o método comparativo direto de 

mercado, conforme estabelecido pela NBR 14653-3 (ABNT, 2004), garantindo precisão técnica e 

alinhamento às normas vigentes. A análise revelou que o imóvel possui características favoráveis à 

produção agropecuária, como solos argilosos de alta fertilidade, clima equatorial úmido e infraestrutura 

básica para cultivo e criação de animais. Além disso, a diversificação das atividades produtivas, aliada 

às práticas sustentáveis de manejo, contribui para a viabilidade econômica do imóvel e sua valorização 

no mercado. Os resultados demonstram que o Sítio Silva apresenta um elevado potencial produtivo e 

econômico, tornando-se uma propriedade estratégica para investimentos no setor rural. 

 

Palavras-chave: Avaliação de imóveis rurais. Tomé-Açu. 
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1 INTRODUÇÃO 

A avaliação de imóveis rurais é uma prática essencial para a determinação do valor de mercado 

de propriedades, contribuindo para decisões econômicas e legais, como concessões de crédito, 

negociações comerciais e cumprimento de obrigações ambientais (NBR 14653-3, 2004). O setor rural 

desempenha um papel significativo na economia brasileira, representando 27% do Produto Interno 

Bruto (PIB) do agronegócio nacional em 2022, o que reforça a importância de uma avaliação técnica e 

criteriosa (CEPEA, 2023). 

De acordo com Breder (2013), o imóvel rural, não leva essa denominação apenas por que está 

afastado do centro urbano, ou por se ter um imóvel de final de semana afastado da correria da cidade. 

O imóvel rural tem essa denominação pois quem vive neste imóvel vive do que produz, seja para seu 

próprio consumo ou para comércio, independente do tamanho da sua produção, vive-se 

especificamente da exploração da terra. 

No presente estudo, será avaliado o Sítio Silva, localizado no município de Tomé-Açu, Pará, 

com foco em suas características ambientais, estruturais e econômicas. O município, reconhecido por 

sua vocação agropecuária e diversidade produtiva, apresenta condições climáticas favoráveis e solo 

adequado para diversas culturas agrícolas, como pimenta-do-reino e cacau, além de pastagens 

(EMBRAPA, 2023). O município de Tomé-Açu, conhecido por sua relevância no agronegócio 

paraense, destaca-se pela produção de pimenta-do-reino, cacau e outras culturas tropicais, além de 

apresentar significativa atividade pecuária, o que torna a região uma referência em práticas sustentáveis 

e diversificação econômica (EMATER-PA, 2023). 

Assim, a análise de propriedades nessa localidade deve considerar não apenas o valor 

comercial, mas também as condições ambientais e produtivas que influenciam sua viabilidade 

econômica. O Sítio Silva, objeto desta avaliação, representa um exemplo típico da multifuncionalidade 

da agricultura familiar no Pará, integrando preservação ambiental e agricultura familiar, com uma área 

total de 62,4 hectares, o imóvel possui benfeitorias que facilitam sua utilização econômica, como 

sistemas de manejo sustentável e infraestrutura básica. O presente trabalho utiliza o método 

comparativo direto de mercado e está embasado nas normas da ABNT, visando oferecer uma visão 

detalhada do valor justo da propriedade e suas potencialidades (NBR 14653-3, 2004; EMBRAPA, 

2023). 

Visto que, como estabelece Breder (2013), a terra é um elemento natural, não foi criada em 

laboratório, então devemos avaliar a terra, estudar sua composição e avaliar sua fertilidade natural, a 

região que está inserida, relacionar o tipo de solo com um cultivo mais adequado. A terra é o bem mais 

precioso para quem vive de sua produção. Devemos então saber avaliar a terra separadamente da sua 

produção. 
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2 OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo determinar o valor de mercado do Sítio Silva, localizado 

no município de Tomé-Açu, Pará. A avaliação será realizada com base nos preceitos técnicos 

estabelecidos pela NBR 14653-3 (2004), utilizando o método comparativo direto de mercado, 

pretende-se identificar as potencialidades econômicas do imóvel, avaliar suas condições ambientais e 

estruturais e fornecer informações consistentes para subsidiar decisões relacionadas à concessão de 

crédito rural, negociação comercial ou regularização fundiária. 

 

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

O presente laudo foi solicitado pelo proprietário Cacildo de Jesus Silva, responsável pelo Sítio 

Silva, localizado no município de Tomé-Açu, no estado do Pará. As amostras analisadas, conforme 

laudo técnico nº 1607/2024, foram entregues no laboratório em 25/06/2024, com resultados 

disponibilizados em 10/07/2024, além disso, a avaliação do imóvel segue normas técnicas aplicáveis, 

visando subsidiar decisões relacionadas à utilização produtiva e valoração econômica da propriedade. 
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Correção do pH: Para as amostras com pH ácido, pode-se considerar a aplicação de calcário 

para elevar o pH. 

Adubação Fosfatada: Para as amostras com baixos teores de fósforo, recomenda-se a aplicação 

de fertilizantes fosfatados. 

Adubação Potássica: Pode ser necessária para equilibrar os níveis de potássio, especialmente 

nas amostras 1 e 2. 

Manejo da Matéria Orgânica: Manter ou aumentar a matéria orgânica através de compostagem 

e cobertura vegetal para melhorar a saúde do solo. 
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2.2 FINALIDADE 

2.2.1 Planejamento Econômico 

De acordo com Rodrigues (2001), o Município de Tomé-Açu está situado na parte central da 

mesorregião do nordeste paraense, na microrregião do mesmo nome, considerado um dos pólos de 

desenvolvimento da agricultura comercial mais importante do Estado do Pará, que utiliza sistemas 

modernos de cultivo. Com uma localização estratégica a 187,5 km de Belém, o município se destaca 

como polo produtor de culturas como pimenta-do-reino, cacau e banana, além de apresentar relevante 

atividade pecuária. Essas atividades são sustentadas por características climáticas e edáficas favoráveis, 

com predominância de solos argilosos e clima equatorial úmido, marcado por altas temperaturas e 

precipitações regulares ao longo do ano (EMBRAPA, 2023). 

A infraestrutura de Tomé-Açu é outro ponto de destaque, com vias de acesso que conectam as 

zonas rurais ao centro urbano, possibilitando o escoamento da produção para mercados regionais e 

nacionais. O Município de Tomé-Açu foi criado a partir da instalação de uma colônia agrícola para 

abrigar imigrantes japoneses, que amparados por capital, assim como, por tradição milenar na 

agricultura, destacando-se nas práticas agrícolas que se fundamentam no cultivo de culturas de valor 

comercial, conseguiram desenvolver a cultura da pimenta-do reino, ao ponto de tornar o Estado do Pará 

o maior produtor dessa piperaceae no país (PINHEIRO et al., 1999). 

 

2.3 CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 

De acordo com Rodrigues (2001), o Município de Tomé-Açu está situado na parte central da 

mesorregião do nordeste paraense, na microrregião do mesmo nome, considerado um dos pólos de 

desenvolvimento da agricultura comercial mais importante do Estado do Pará, que utiliza sistemas 

modernos de cultivo. Com uma localização estratégica a 187,5 km de Belém, o município se destaca 

como polo produtor de culturas como pimenta-do-reino, cacau e banana, além de apresentar relevante 

atividade pecuária. Essas atividades são sustentadas por características climáticas e edáficas 

favoráveis, com predominância de solos argilosos e clima equatorial úmido, marcado por altas 

temperaturas e precipitações regulares ao longo do ano (EMBRAPA, 2023). 

A infraestrutura de Tomé-Açu é outro ponto de destaque, com vias de acesso que conectam as 

zonas rurais ao centro urbano, possibilitando o escoamento da produção para mercados regionais e 

nacionais. O Município de Tomé-Açu foi criado a partir da instalação de uma colônia agrícola para 

abrigar imigrantes japoneses, que amparados por capital, assim como, por tradição milenar na 

agricultura, destacando-se nas práticas agrícolas que se fundamentam no cultivo de culturas de valor 

comercial, conseguiram desenvolver a cultura da pimenta-do reino, ao ponto de tornar o Estado do 

Pará o maior produtor dessa piperaceae no país (PINHEIRO et al., 1999). 
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2.4 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E INFRAESTRUTURA 

O Município de Tomé-Açu localiza-se na parte central do nordeste paraense, na microrregião 

de Tomé- Açu, entre as coordenadas geográficas de 020 54'45" e 03°16'36" de latitude sul e de 

47°55'38" e 48°26'44" de longitude a oeste de Greenwich, com superfície de aproximadamente 5,179 

km2. Encontra- se limitado ao norte pelos Municípios de Concórdia do Pará e São Domingos do 

Capim, ao sul e leste pelo Município de Aurora do Pará e a oeste pelos Municípios de Tailândia e Acará 

(RODRIGUES et al., 2001). 

Os principais meios de transporte e comunicação são: por via terrestre, as rodovias PA-140 e 

PA-255, a partir das BR-316 (Belém-São Luís), BR-010 (Belém-Brasília) e da PA-1 50 (Belém-

Marabá); por via fluvial, através de embarcações de passageiros e cargas, pelos Rios Acará-Miri/Acará/ 

Guamá; por via aérea, em aviões de pequeno porte, mantendo linha regular para a cidade de Belém/PA 

(DE SOUZA BELATO, 2019; SERRÃO, 2019). Assim, a EMATER-PA (2023) destaca que a 

infraestrutura rodoviária da região tem sido um dos pilares para o desenvolvimento do setor 

agropecuário, permitindo a melhoria das condições de escoamento e transporte da produção. 

 

2.5 CARACTERÍSTICAS CLIMÁTICAS 

De acordo com Pinheiro et al., (2019) as condições climáticas observadas no Município são do 

tipo Awi, segundo a classificação de Koppen, isto é, tropical chuvoso com estação seca bem definida, 

de 3 a 4 meses com menos de 60 mm de chuva mensal. Ademais, a região de Tomé-Açu apresenta 

clima equatorial úmido, com temperaturas médias anuais que variam entre 24°C e 30°C, sendo 

adequadas para o cultivo de diversas culturas tropicais. As chuvas são distribuídas ao longo do ano, 

com precipitações anuais em torno de 2.500 mm, o que favorece a produção agrícola. O regime 

pluviométrico constante contribui para a abundância de água disponível para irrigação e atividades 

agropecuárias, fator que garante a produtividade das culturas e a sustentabilidade das práticas agrícolas 

(PINHEIRO et al., 2001). 

 

2.6 ASPECTOS EDÁFICOS 

Como evidencia Pinheiro et al., (2001) o relevo predominante na área são as superfícies 

aplainadas na forma de extensos tabuleiros com altitudes em torno de 50 metros. Predominam as 

classes de relevo plano (0% a 3% de declividade) e suave ondulado (3% a 8% de declividade), 

ocorrendo o ondulado (8% a 25% de declividade). 

Além disso, o solo da região é predominantemente argiloso, o que proporciona uma boa 

retenção de nutrientes e água, características essenciais para o cultivo de produtos como cacau, 

pimenta-do-reino, e bananas, que são cultivados de forma expressiva no município. De acordo com a 

EMBRAPA (2023), o Pará apresenta uma grande diversidade de solos, sendo que os solos de Tomé-
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Açu são altamente férteis e adequados para o cultivo de culturas de alto valor agregado. O relevo é, 

em sua maior parte, plano, facilitando o uso de maquinário agrícola e o manejo intensivo da terra, o 

que potencializa a produção e reduz custos operacionais. 

 

2.7 ATIVIDADES PRODUTIVAS 

Assim como estabelece Flohrschutz (1983), o agropecuário é o principal setor econômico de 

Tomé- Açu, com destaque para a produção de pimenta-do-reino, cacau e banana, além da pecuária de 

corte. De modo que, a região é um importante polo produtor de pimenta-do-reino, sendo uma das 

maiores produtoras do Brasil, com a cultura ocupando uma área significativa de terras. A EMATER-

PA (2023) ressalta que a integração de atividades agrícolas com a pecuária no município permite a 

diversificação econômica, promovendo sistemas de produção sustentáveis que conciliam a preservação 

ambiental com a produtividade. 

Além disso, o município tem investido em práticas agroecológicas e no fortalecimento da 

agricultura familiar, o que contribui para a diversificação da produção e para o aumento da renda das 

comunidades rurais. A região tem também se destacado na adoção de práticas sustentáveis, 

incentivando o uso racional dos recursos naturais, como a água e o solo, e adotando tecnologias que 

minimizam impactos ambientais (DOS SANTOS POMPEU et al., 2018). 

 

2.8 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

Simas e De Faria (2022), afirmam que Tomé-Açu apresenta uma economia predominantemente 

rural, com uma significativa parte da população dedicada à agricultura familiar e à pecuária extensiva. 

A economia local é sustentada por pequenas e médias propriedades rurais, muitas delas voltadas para 

cultivos comerciais de pimenta-do-reino, cacau e banana. Em confluência, a EMATER-PA (2023) 

enfatiza a importância da assistência técnica oferecida aos agricultores, visando ao aumento da 

produtividade, adoção de boas práticas agrícolas e fortalecimento da sustentabilidade das propriedades 

rurais. 

Ademais, a diversidade social e cultural da região, com forte presença de migrantes de diversas 

partes do Brasil, contribui para o dinamismo das práticas agrícolas e para o enriquecimento das práticas 

culturais locais (DA SILVA NETO, 2003). Assim, a região tem se beneficiado de políticas públicas 

voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar e ao incentivo à preservação ambiental, como as 

ações da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS-PA) e da EMATER-PA, 

que promovem a adoção de técnicas que equilibram a produção com a conservação dos recursos 

naturais. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

A literatura sobre imóveis rurais no Brasil abrange uma série de fatores que influenciam a 

dinâmica fundiária, incluindo aspectos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos. O mercado de 

terras rurais no país é amplamente influenciado pela vocação produtiva das regiões, pela infraestrutura 

disponível e pelas políticas públicas de incentivo à agricultura. 

 

3.1 DETERMINANTES DO VALOR DOS IMÓVEIS RURAIS 

Diversos estudos apontam que o valor dos imóveis rurais no Brasil é determinado por variáveis 

como localização, acesso a infraestrutura (rodovias, energia elétrica, disponibilidade hídrica), 

qualidade do solo, topografia e potencial produtivo. Regiões com forte presença do agronegócio, como 

o Centro-Oeste e o Matopiba (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), apresentam maior valorização, 

impulsionada pela expansão da fronteira agrícola e pelo aumento da demanda por commodities. 

 

3.2 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E SEGURANÇA JURÍDICA 

A regularização fundiária é um dos principais desafios do setor, especialmente na Amazônia 

Legal e em áreas de expansão agrícola. A insegurança jurídica sobre a posse da terra impacta o mercado 

imobiliário rural, dificultando transações e investimentos. Políticas como o Programa Terra Legal e o 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) foram criadas para mitigar esses problemas, promovendo maior 

transparência no mercado de terras. 

 

3.3 CRÉDITO RURAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

O acesso ao crédito rural é fundamental para a valorização dos imóveis, pois permite 

investimentos em infraestrutura e tecnologia. Programas como o Plano Safra e o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) desempenham um papel essencial na 

modernização das propriedades, tornando-as mais produtivas e valorizadas. 

 

3.4 SUSTENTABILIDADE E USO DA TERRA 

A preocupação com a sustentabilidade e a conservação ambiental tem influenciado a gestão dos 

imóveis rurais no Brasil. A legislação ambiental, como o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), impõe 

restrições ao uso da terra, determinando áreas de preservação permanente (APPs) e reservas legais, o 

que impacta a precificação dos imóveis e a sua utilização econômica. Além disso, iniciativas como o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) vêm estimulando práticas de uso sustentável da terra. 
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3.5 TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS 

O mercado de imóveis rurais no Brasil tem se diversificado, com o crescimento de 

investimentos em setores como o turismo rural, a agricultura regenerativa e a produção de alimentos 

orgânicos. Além disso, o avanço da tecnologia no campo, como a agricultura de precisão, tem 

impulsionado a valorização das terras mais produtivas. A expectativa é que, nos próximos anos, o 

mercado continue sendo influenciado por fatores como a demanda por commodities, as mudanças 

climáticas e as políticas de ordenamento territorial. A literatura sobre imóveis rurais no Brasil revela 

um setor dinâmico, influenciado por fatores econômicos, ambientais e institucionais. A valorização 

das terras depende de aspectos produtivos e infraestruturais, mas também de questões fundiárias e 

ambientais. O futuro do mercado dependerá do equilíbrio entre a expansão agrícola, a sustentabilidade 

e a segurança jurídica das propriedades. 

 

4 MÉTODO COMPARATIVO DIRETO DE DADOS DE MERDADO  

Tem por fundamento identificar o valor do bem através de tratamento técnico dos atributos 

comparáveis, utilizando, dessa forma, dados de mercado que se aproximem aos dados do bem 

avaliando, assim, a fim de se alcançar o máximo de representatividade da amostra, deve-se especificar 

claramente as características dos imóveis que compõem a população pesquisada, tomando como 

referência as características do imóvel avaliando. 

 

4.1 CARACTERÍSTICA DO IMÓVEL AVALIADO 

4.1.1 Localização e Acesso 

O Sítio Silva, localizado no município de Tomé-Açu, Pará, é uma propriedade rural com área 

total de 62,4 hectares, acessível por não asfaltadas (Figura 1), porém com ramais em boas condições 

de tráfego, o que facilita o escoamento da produção e a conexão com mercados regionais e nacionais. 
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Figura 1- Estrada de terra de acesso ao Sítio Silva 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024 

 

4.1.2 Condições Naturais 

A propriedade possui relevo predominantemente plano e solos de boa aptidão agrícola (Figura 

2), sendo adequados para culturas tropicais de alta demanda comercial. Segundo análises da 

EMBRAPA (2023), os solos da região apresentam textura argilosa e clima equatorial úmido, marcado 

por altas temperaturas e precipitações regulares, características ideais para o desenvolvimento de 

práticas agrícolas diversificadas. 

 

Figura 2- Imagem de satélite do Sítio Silva 

 
Fonte: Google Earth, 2024 
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Figura 3- Imagem Aérea do Sítio Silva 

 

Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

A vegetação do Sítio Silva inclui trechos de floresta ombrófila, preservada como Áreas de 

Reserva Legal (ARL) e Áreas de Preservação Permanente (APP), contribuindo para a manutenção da 

biodiversidade local e a proteção dos recursos hídricos, sendo a propriedade atravessada por pequenos 

cursos d’água e igarapés, que garantem o abastecimento hídrico para atividades produtivas e 

promovem o equilíbrio ecológico da região. 

 

4.1.3 Infraestrutura 

O Sítio Silva conta com uma infraestrutura básica e funcional, incluindo um Sistema de 

abastecimento hídrico sustentável, com poços artesianos que atendem às necessidades das atividades 

produtivas (Figura 4). 
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Figura 4- Poço Artesiano 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024 

 

Além disso, no quesito de benfeitorias a propriedade possui uma casa simples, utilizada para 

acomodação dos proprietários ou trabalhadores, sendo também uma estrutura projetada para manejo e 

depósito de ferramentas (Figuras 5 e 6). 

 

Figura 5- Benfeitoria 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024 
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Figura 6- Benfeitoria 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

A propriedade também conta com lago/açude utilizado como reservatório para irrigação e 

criação de peixes, reforçando a diversificação econômica do imóvel (Figuras 7 e 8). 

 

Figura 7- igarapé da propriedade 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 
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Figura 8- Tanques de peixes da propriedade 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

4.2 POTENCIALIDADE DO IMÓVEL 

4.2.1 Potencial Produtivo Agrícola 

A propriedade se destaca pela diversidade de sua produção agrícola e aquícola, incorporando 

práticas sustentáveis e eficientes para o cultivo de diversas espécies e criação de animais. O solo da região, 

classificado como argiloso, é altamente fértil e adequado para o cultivo de uma variedade de culturas 

tropicais, bem como mangueiras (Mangifera indica L.), visto que possui diversas mangueiras que 

produzem frutos altamente valorizados no mercado (Figura 9). 

 

Figura 9- Mangueiras (Mangifera indica L.) 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 
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Além de bananeiras, que são cultivadas no sítio, sendo uma importante fonte de alimento, 

utilizadas a priori para consumo fresco (Figura 10). O cultivo dessas plantas também auxilia na fixação 

do solo e pode ser uma cultura complementar para outros sistemas de produção (GOMES et al., 2017). 

 

Figura 10- Bananeiras da Propriedade 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

4.2.2 Potencial Para Atividades de Criação de Animais 

O sítio apresenta grande potencial para a criação de galinhas caipiras (Gallus gallus 

domesticus), uma atividade que se integra bem com o sistema agropecuário da propriedade (Figura 

11). 

 

Figura 11- Galinhas caipiras (Gallus gallus domesticus) 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

As galinhas caipiras são criadas de maneira livre, com alimentação natural a partir de grãos, 

pode- se levar em conta então que a produção de ovos e carne de galinha caipira, está cada vez mais 

valorizados no mercado, o que representa uma oportunidade de diversificação econômica. Para mais, 
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a presença de açudes na propriedade permite o cultivo de peixes, se caracterizando como piscicultura 

extensiva (Figura 12) 

 

Figura 12- Peixes frescos obtidos por pesca na propriedade 

 
Fonte: Autores da avaliação, em 2024. 

 

O manejo da criação de peixes é realizado de forma controlada, utilizando as águas dos açudes 

para alimentar os peixes e garantir sua qualidade e crescimento. 

 

4.2.3 As Terras segundo sua capacidade de uso 

Segundo a ABNT (2004, p. 03), as terras podem ser enquadradas de acordo com o sistema de 

classificação da Capacidade de Uso das Terras, conforme o Manual Brasileiro para Levantamento da 

Capacidade de Uso da Terra - III aproximação, ou o que vier a substituí-lo para fins de avaliação de 

imóveis rurais. O referido manual estabelece diferenças classes de terras, relacionando seu potencial 

de produção destinado a culturas agrícolas, com o estado de conservação do solo. Basicamente são três 

tipos de terras (cultiváveis, cultiváveis em casos especiais e impróprias) divididas em oito classes 

(ARANTES e SALDANHA, 2009, p. 28): 

Classe I – terras cultiváveis aparentemente sem problemas especiais de conservação; Classe II 

– terras cultiváveis com problemas simples de conservação; 

Classe III – terras cultiváveis com problemas complexos de conservação; 

Classe IV – terras cultiváveis apenas ocasionalmente com sérios problemas de conservação; 
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Classe V – terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e 

adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamentos, sem necessidade de práticas especiais de 

conservação; 

Classe VI – terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e 

adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamentos, mas com problemas simples de conservação; 

Classe VII – terras cultiváveis apenas em casos especiais de algumas culturas permanentes e 

adaptadas em geral para pastagens ou reflorestamentos, mas com problemas complexos de 

conservação; 

Classe VIII – terras impróprias para cultura, pastagem ou reflorestamento, podendo servir 

apenas como abrigo da fauna silvestre, como ambiente de recreação ou para fins de armazenamento 

de água. 

Pode-se tomar como referência também, para enquadrar as terras de uma propriedade rural, o 

modelo de Capacidade de uso dos solos de Norton. Conforme informa Aguiar (2012, p. 41), “o 

pesquisador norte- americano Norton apresentou um critério capaz de permitir a caracterização perfeita 

para avaliação rural”. Norton foi capaz de elaborar seu próprio critério para classificar os solos em 

função da sua capacidade de gerar rendimentos, levando em conta uma série de características 

referentes ao solo, como cor, textura, topografia, pedregosidade, profundidade, erosão, fertilidade, 

dentre outras; que puderam ser resumidas no quadro esquemático abaixo (AGUIAR, 2012, p. 43): 

 

Quadro I – Classificação das Terras de acordo com as Classes de Norton 

 
Fonte: Aguiar (2012). 

 

O enquadramento adequado das terras de um imóvel rural é um passo fundamental em 

avaliação, pois uma vez estabelecida classe de terra presente na propriedade, ressalte-se que em uma 

propriedade pode existir o enquadramento em mais de uma classe diferente; estas informações servirão 
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de embasamento para possíveis futuras aplicações matemáticas e estatísticas, dependendo da escolha 

dos procedimentos metodológicos de avaliação de imóveis rurais adotados pelo profissional avaliador. 

O Sítio Silva classificação I e II 

40 hectares com classe I e 24 hectares com classe II 

 

4.2.4 As Terras segundo seu estágio de exploração atual 

É importante não confundir o estágio de exploração atual das terras de uma propriedade rural, 

com a classificação que é dada ao imóvel (exemplo: de agricultura, de pecuária, de lazer e turismo, 

entre outros), já tratado em itens anteriores. O enquadramento das terras segundo seu estágio de 

exploração atual, diz respeito ao modo de cobertura presente no solo, no momento da avaliação; ou 

seja, como se encontram as terras da propriedade rural. São três as possibilidades de enquadramento 

das terras, de acordo com ABNT (2004, p. 03): 

a) terra bruta; 

b) terra nua; 

c) terra cultivada. 

 

A terra bruta, de acordo como um dos itens definidos pela norma técnica NBR 14.653-3, 

significa uma terra não trabalhada, com ou sem vegetação natural (ABNT, 2004, p. 02). Já segundo 

Arantes e Saldanha (2009, p. 22), são terras que “não possui trabalhos ou serviços realizados pela mão 

humana”. 

Em relação à definição de terra nua, estabelecida pela NBR 14.653-3, corresponde a uma terra 

sem produção vegetal ou vegetação natural (ABNT, 2004, p. 02). No entendimento de Arantes e 

Saldanha (2009, p. 22), terra nua é uma “terra já cultivada, porém, naquele exato momento da 

avaliação, encontra-se descoberta de vegetação”. 

E por fim, ao tratar da conceituação de terra cultivada, a norma regulamentadora 14.653, parte 

3, como sendo uma terra com cultivo agrícola (ABNT, 2004, p. 02). Segundo Arantes e Saldanha 

(2009, p. 22), “é aquela preparada para cultivo ou coberta com algum tipo de cultura (reflorestamento, 

lavoura ou pastagens)”. 

 

Tabela 01 – Capacidade de uso do solo e seu valor relativo a cada classe, em função do percentual da renda líquida 

CLASSES DE SOLO 
ESCALA DE VALOR 

(% de renda líquida) 

I 100,00 

II 95,00 

III 75,00 

IV 55,00 

V 50,00 

VI 40,00 

VII 30,00 
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Fonte: Mendes Sobrinho (1983). 
 

Durante o processo de homogeneização, definem-se os índices correspondentes, tanto para o 

imóvel paradigma como para os restantes das amostras pesquisadas. Logo, o fator classe de capacidade 

de uso das terras será obtido a partir da razão entre o índice do paradigma com o índice de cada dado 

de mercado (ABNT, 2004, p. 26). 

 

4.2.5 Fator situação 

Segundo o entendimento da norma técnica de avaliação NBR 14.653, parte 3, o fator situação 

é definido como um fator de homogeneização que determina de forma simultânea a influência sobre o 

valor do imóvel rural decorrente de sua localização e condições das vias de acesso (ABNT, 2004, p. 

02). Conforme recomendação da referida norma, pode-se utilizar a escala elaborada por Mendes 

Sobrinho (1983 apud Arantes e Saldanha, 2009) em destaque abaixo ou outras tabelas específicas. 

 

Tabela 02 – Valor da terra segundo sua situação e viabilidade de circulação. 

Fonte: Mendes Sobrinho (1983). 
 

Para o processo de homogeneização, definem-se os índices correspondentes, tanto para o 

imóvel paradigma como para os restantes das amostras pesquisadas. Logo, o fator de situação será 

obtido a partir da razão entre o índice do paradigma com o índice de cada dado de mercado (ABNT, 

2004, p. 26). 

Alguns avaliadores, procurando o aprimoramento dos procedimentos de avaliação, resolveram 

fazer a junção de fatores de homogeneização em uma só tabela informativa. É o caso de Pellegrino 

(1983 apud Arantes e Saldanha, 2009), que interagiu as tabelas de Mendes Sobrinho de capacidade de 

uso do solo com a tabela de situação, o resultado vemos abaixo: 

  

VIII 20,00 

Situação 

CARACTERÍSTICAS 

Tipo de estrada 
Importância das 

Distâncias 

Praticabilida de durante o 

ano 

Escala de Valor 

(%) 

Ótima Asfaltada Limitada Permanente 100 

Muito boa 1ª Classe s/ asfalto Relativa Permanente 95 

Boa Não pavimentada Significativa Permanente 90 

Desfavorável 
Estrada s e servidõ 

es 

Vias de distâncias se 

equivalem 

Sem 

condições satisfatória 

s 

80 

Má Fechos de servidões 
Distância s e classes se 

equivalem 

Problemas sérios com 

chuvas 
75 

Péssima 
Fechos e intercep. p/ 

córregos sem pontes 
 

Problemas sérios mesmo c/ 

seca 
70 
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Tabela 03 – Valor das terras segundo sua situação e capacidade de uso13. 

 
Classes I II III IV V VI VII VIII 

Situação 100% 95% 75% 55% 50% 40% 30% 20% 

Ótima 100% 1,000 0,950 0,750 0,550 0,500 0,400 0,300 0,200 

Muito boa 95% 0,950 0,903 0,713 0,523 0,475 0,380 0,285 0,190 

Boa 90% 0,900 0,855 0,675 0,495 0,450 0,360 0,270 0,180 

Desfavorável 80% 0,800 0,760 0,600 0,440 0,400 0,320 0,240 0,160 

Má 75% 0,750 0,713 0,563 0,413 0,375 0,300 0,225 0,150 

Péssima 70% 0,700 0,665 0,525 0,385 0,350 0,280 0,210 0,140 

Fonte: Pellegrino (1983). 
 

4.2.6 Fator de acesso 

Muitos autores tratam o fator situação como simplesmente fator de acesso. Segundo Aguiar 

(2012, p. 47) o fator de acesso pode valorizar ou não uma propriedade rural, uma vez que este fator 

expressa como as distâncias, tipos de estradas, obstáculos naturais ou perenes, acabam por influenciar 

o próprio escoamento da produção do imóvel. Os valores de acesso podem ser obtidos na tabela abaixo 

(DESLANDES 2002 apud AGUIAR, 2012): 

 

Tabela 04 – Valor da terra segundo seus acessos. 

SITUAÇÃO TIPO DE ESTRADA PRATICABILIDADE Escala de Valor 

Muito Bom Asfalto Todo o ano 1,11 a 1,20 

Bom Asfalto + pouca terra Todo o ano 1,01 a 1,10 

Normal Asfalto + muita terra Todo o ano 1,00 

Regular Terra Todo o ano 1,00 

Ruim Muita terra Parte do ano 0,90 a 0,99 

Muito Ruim Obstáculos Parte do ano 0,80 a 0,89 

Fonte: Deslandes (2002). 
 

13 Tendo em vista a relação elaborada por Pellegrino (1983), estabelecendo a interação entre 

classes de uso do solo e situação, sua tabela é usada como referência para outro fator de 

homogeneização, chamado de Nota Agronômica, que é o resultado das médias aritméticas ponderadas 

dos índices das terras do imóvel, seja em relação ao avaliando ou amostras de mercado (ARANTES e 

SALDANHA, 2009, p. 84). 

 

4.2.7 Fator de recursos hídricos 

Através do fator de recursos hídricos é possível atribuir valores de comparação, em relação à 

presença de aguadas nas propriedades rurais pesquisadas. Este fator corrige a diferença ou discrepância 

por meio de índices comparativos, homogeneizando os seus elementos, em relação à diversidade da 

rede hidrográfica, considerando-se a quantidade, qualidade e distribuição de águas presentes nos 

imóveis rurais. Os valores de recursos hídricos podem ser obtidos segundo a tabela abaixo 

(DESLANDES 2002 apud AGUIAR, 2012): 

 

 



 

 
LUMEN ET VIRTUS, São José dos Pinhais, v. XVI, n. XLVI, p. 2006-2032, 2025 

 2026 

Tabela 05 – Valor das terras em função da presença de recursos hídricos. 

Nº TIPO QUALIFICAÇÕES ESCALA DE VALOR 

01 Muito Bom 

Recursos naturais: margem de rios secundários, ou de 

grande rio com várias nascentes perenes e intermitentes, 

córregos ou veredas, lagoas, etc. 

 

Recursos artificiais: serviços de fornecimento público, 

cisternas, poços artesianos, açudes, represas, caixas 

d’água, bebedouros, etc. 

Entre 1,30 e 1,50, quando 

relacionados “a qualidade, 

quantidade e distribuição dos 

recursos 

hídricos”. 

02 Bom 

Recursos naturais: margem de rio secundário, ou 

nascentes perenes e intermitentes, córregos ou veredas, 

lagoas, etc. 

Recursos artificiais: cisternas, poços artesianos, açudes, 

represas, caixas d’água, bebedouros, etc. 

Entre 1,15 e 1,29, quando 

relacionados à quantidade, 

qualidade e distribuição dos 

recursos hídricos. 

 

03 
Normal 

Recursos naturais: margem de rio secundário, ou 

nascentes perenes e intermitentes, córregos ou veredas, 

lagoas, etc. 

Recursos artificiais: cisternas, poços artesianos, açudes, 

represas, caixas d’água, bebedouros, etc. 

Entre 1,01 e 1,14, quando 

relacionados à quantidade, 

qualidade e distribuição dos 

recursos hídricos. 

 

04 
Regular 

Recursos naturais: nascentes perenes e intermitentes, 

córregos ou veredas, lagoas, etc. 

Recursos artificiais: cisternas, poços artesianos, açudes, 

represas, caixas d’água, bebedouros, etc. 

Fixo em 1,00, quando a 

quantidade, qualidade e 

distribuição dos recursos 

hídricos não contribuem para 

melhorar as condições 

do imóvel rural. 

“continuação” 

05 Ruim 

Recursos naturais e artificiais que não possibilitem a total 

utilização do imóvel, dentro se sua vocação regional e 

natural. 

Entre 0,80 e 0,99, quando 

relacionados à quantidade, 

qualidade 

e distribuição dos recursos 

hídricos. 

06 Muito Ruim 

Inexistência de recursos naturais e artificiais, o que 

impossibilita a utilização do imóvel, dentro de sua 

vocação regional e natural. 

Entre 0,50 e 0,79, 

dependendo da vocação 

regional e natural do imóvel. 

Fonte: Deslandes (2002). 
 

A partir deste item, teremos uma proposta de aplicação prática dos procedimentos que devem 

ser adotados em uma avaliação de imóveis rurais. Ressalte-se, que as atividades básicas que serão 

descritas neste trabalho avaliatório estarão de acordo com o que preconiza as normas de avaliação de 

bens, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Quanto maior o grau de 

detalhamento que pode ser obtido através de um exemplo prático de avaliação de um bem, mais 

fundamentado, compreensível e conclusivo serão, os resultados obtidos por quem se propõe a realizar 

qualquer tipo de trabalho avaliatório. 

 

Método comparativo direto de dados de mercado 

Característica Sítio Silva Fazenda Barretos Sítio Oriente 

Área (ha) 62,4 152 80 

Localização Ramal 30 lote Ramal 30 lote Ramal 30 lote 

Infraestrutura 

Solo fértil,estrada 

compctada,energia 

elétrica,criadouros de peixes 

e galinhas caipiras árvores 

fruteferas etc.. 

Solo fértil, estrada 

compctada,energia 

elétrica,criadouros de peixes 

e pastos. 

Solo fértil, estrada 

compctada,energia 

elétrica,criadouros

 de peixes. 

Preço médio do (ha) R$ 10.000 15.000 13.000 

Comparaçaõ de merc. R$12.000 a R$15.000 20.000 a 25.000 15.000 a 18.000 

Valor estimado R$ 963.000,00 3.800.000,00 1.440.000,00 
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4.2.8 Objetivo da Avaliação 

O objetivo principal da avaliação foi determinar o valor de mercado do Sítio Silva, 

considerando a aptidão agrícola e pecuária do imóvel, a qualidade ambiental, as infraestruturas 

existentes e a demanda do mercado para as atividades desenvolvidas na propriedade. A avaliação 

também buscou fornecer dados para tomada de decisões comerciais e financeiras, como concessão de 

crédito rural, compra e venda ou arrendamento de terras, e regularização fundiária. 

 

4.2.9 Características Analisadas 

Inicialmente, as características do solo, clima e hidrografia foram analisadas detalhadamente 

para identificar o potencial de cultivo e criação de animais. Sendo o clima de Tomé-Açu equatorial 

úmido, com alta temperatura média e precipitação anual significativa, que favorece o cultivo de 

diversas culturas tropicais, como mangas, bananas, pimentas e cacau (SANTOS et al., 2021). Além 

disso, os solos do sítio são predominantemente argilosos, classificados como latossolos amarelos 
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distróficos, que possuem boa capacidade de drenagem e fertilidade moderada. Estes solos são 

adequados para o cultivo de plantas, além de sustentar as pastagens para a criação de gado 

(EMBRAPA, 2020). 

Outrossim, a presença de córregos e açudes no Sítio Silva garante o abastecimento adequado 

de água para as atividades agrícolas e de criação de animais, além de permitir a implementação de 

sistemas de irrigação e aquicultura (SILVA et al., 2020). Além de se analisar a infraestrutura do Sítio 

Silva, que foi projetada para atender às necessidades das diversas atividades agrícolas e pecuárias 

realizadas. Por fim, a propriedade apresenta uma diversificada gama de atividades produtivas que 

incluem fruticultura, cultivo de palmeiras criação de animais e aquicultura. Destarte, a análise 

econômica do Sítio Silva destaca seu potencial de geração de receita por meio de suas diversas 

atividades produtivas. 

 

5 RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

Após a aplicação do método comparativo direto de mercado, os valores estimados para o Sítio 

Silva foi de R$ 963.000,00 mil reais foram ajustados para refletir tanto o valor de mercado das 

propriedades comparativas quanto às características únicas do imóvel, incluindo seu potencial 

produtivo e sustentabilidade. O valor final da propriedade pode ser determinado levando-se em conta 

o valor das áreas agrícolas, das áreas agricolas , que possuem infraestrutura adequada para plantação 

de outras culturas , e o valor das áreas de preservação, que aumentam a atratividade da propriedade em 

função das exigências ambientais. 

Com isso, o Sítio Silva apresenta um alto potencial produtivo devido à combinação de fatores 

naturais e infra estruturais favoráveis, com uma infraestrutura avaliada como adequada para suportar 

as atividades produtivas em curso. Para mais, a propriedade mantém áreas de reserva legal e 

preservação permanente (APP), que contribuem para a proteção dos recursos hídricos e a preservação 

da biodiversidade local, que constituem áreas importantes para a implementação de sistemas 

agroflorestais que integram práticas agrícolas com conservação ambiental. 

Adicionalmente, o açude e os córregos naturais da propriedade são usados de maneira 

sustentável para a criação de peixes e irrigação, sem comprometer os recursos hídricos, além do uso 

de poço artesiano para abastecimento de água potável que também é adequado e garante a autonomia 

hídrica da propriedade. Logo, a análise de mercado para os produtos do Sítio Silva indica boas 

perspectivas de rentabilidade, as tendências de consumo em nível nacional , como a busca por 

alimentos orgânicos e sustentáveis, favorecem a produção de produtos da propriedade. Em resumo, a 

combinação de condições naturais favoráveis, infraestrutura adequada e práticas sustentáveis oferece 

uma base sólida para o crescimento e a expansão da propriedade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados desta pesquisa evidenciam que o Sítio Silva possui um alto potencial produtivo 

e econômico, sendo valorizado por sua diversidade de cultivos, infraestrutura hídrica e localização 

estratégica. O uso do método comparativo direto de mercado, alinhado às diretrizes da NBR 14653-3 

(ABNT, 2004), permitiu estimar um valor de mercado condizente com as condições da região de Tomé- 

Açu. 

A diversificação da produção, aliada a práticas sustentáveis, representa um diferencial 

competitivo para o imóvel, tornando-o atrativo tanto para pequenos produtores quanto para 

investidores do setor agropecuário. No entanto, para maximizar sua valorização, recomenda-se a 

realização de investimentos estruturais e a obtenção de certificações ambientais, que podem ampliar o 

acesso a mercados de maior valor agregado. 
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CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

Cronograma de atividades 

Atividades 

  Quinzenas   

1        2         3         4         5        6           7 

       

1 PLANEJAMENTO INICIAL X       

2 COLETA DE DADOS EM CAMPO  X      

3 
PESQUISA DE DADOS BIBLIOGRÁFICOS E 

ESCRITA TÉORICA 
 X X     

4 ORGANIZAÇÃO DOS DADOS   X     

5 PROCESSAMENTO DOS DADOS   X X    

6 RESULTADO DOS DADOS E ESCRITA FINAL     X X  
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